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reais e vinte e sete centavos) com programacéo de desembolso mensal no
valor de R$ 117.194,60 (cento e dezessete mil cento e noventa e quatro
reais e sessenta centavos). Manaus/AM, 02 de julho de 2026.

SIDILANDE PICANGO FERREIRA
Diretor-Presidente do Centro de Educagéo Tecnolégica do Amazonas
Protocolo 277843

ESPECIE: Acordo de Cooperagado n.° 042/2026. DATA DA ASSINATURA:
23/06/2026. PARTES: CENTRO DE EDUCACAO TECNOLOGICA DO
AMAZONAS - CETAM E INSTITUTO SOCIAL AJUDAR E +. OBJETO:
Conjugagéo de recursos técnicos dos participes, para execugdo de cursos
de qualificagéo profissional do PROJETO CETAM NO TERCEIRO SETOR,
conforme plano de oferta apresentado e aprovado pelo Cetam e de acordo
com a disponibilidade orgamentaria, com o fim de que sejam realizados nas
dependéncias do INSTITUTO SOCIAL AJUDAR E +, em concordancia com
o Plano de Trabalho. VIGENCIA: 23/06/2026 a 31/12/2026. FUNDAMENTO
DO ATO: Processo Administrativo n.° 01.01.028201.001083/2026-07 -
CETAM. Manaus/AM, 02 de julho de 2026.

SIDILANDE PICANCO FERREIRA
Diretor-Presidente do Centro de Educagéo Tecnolégica do Amazonas
Protocolo 277845

ESPECIE: Acordo de Cooperagédo n.° 035/2026. DATA DA ASSINATURA:
25/06/2026. PARTES: CENTRO DE EDUCAGAO TECNOLOGICA
DO AMAZONAS - CETAM E INSTITUTO JORGE EDSON BARBOSA.
OBJETO: conjugacao de recursos técnicos dos participes, para execugéo
de cursos de qualificagao profissional do PROJETO CETAM NO TERCEIRO
SETOR, conforme plano de oferta apresentado e aprovado pelo Cetam e
de acordo com a disponibilidade orgamentaria, com o fim de que sejam
realizados nas dependéncias do INSTITUTO JORGE EDSON BARBOSA,
em concordancia com o Plano de Trabalho. VIGENCIA: 25/06/2026
a 31/12/2026. FUNDAMENTO DO ATO: Processo Administrativo n.°
01.01.028201.001171/2026-09 - CETAM. Manaus/AM, 02 de julho de 2026.

SIDILANDE PICANGO FERREIRA
Diretor-Presidente do Centro de Educagéo Tecnolégica do Amazonas
Protocolo 277849

ESPECIE: Acordo de Cooperagédo n.° 038/2026. DATA DA ASSINATURA:
22/06/2026. PARTES: CENTRO DE EDUCACAO TECNOLOGICA DO
AMAZONAS - CETAM E INSTITUTO CORACAO GENEROSO. OBJETO:
Conjugacéo de recursos técnicos dos participes, para execugdo de
cursos de qualificacdo profissional do PROJETO CETAM NO TERCEIRO
SETOR, conforme plano de oferta apresentado e aprovado pelo Cetam e
de acordo com a disponibilidade orcamentaria, com o fim de que sejam
realizados nas dependéncias do INSTITUTO CORAGAO GENEROSO,
em concordancia com o Plano de Trabalho. VIGENCIA: 22/06/2026
a 31/12/2026. FUNDAMENTO DO ATO: Processo Administrativo n.°
01.01.028201.000382/2026-24 - CETAM. Manaus/AM, 02 de julho de 2026.

SIDILANDE PICANGO FERREIRA
Diretor-Presidente do Centro de Educagéo Tecnoldgica do Amazonas
Protocolo 277851

PORTARIA N.° 0086/2026-GDP/CETAM
Institui a Governanga Interna do Programa Juros por Educagéo no ambito
do Centro de Educagdo Tecnoldégica do Amazonas - Cetam, estabelece
diretrizes para planejamento, execugao, monitoramento, controle, gestdo de
riscos, inovacgéo, permanéncia e éxito das ofertas de Educagao Profissional
Técnica de Nivel Médio, e da outras providéncias.
O DIRETOR-PRESIDENTE DO CENTRO DE EDUCAGAO TECNOLOGICA
DO AMAZONAS - CETAM, no uso das atribuicdes legais que lhes sdo
conferidas pela legislagdo vigente,
Considerando a Constituicdo Federal de 1988, especialmente os arts. 205
a 214, que tratam dos fundamentos do direito a educagéo e da organizagao
da educagéao nacional;
Considerando a Lein.° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes
e Bases da Educagéo Nacional (LDB), em especial os arts. 36-A a 36-D e 39
a 42, que disciplinam a Educacéo Profissional e Tecnoldgica;
Considerando que a Educagéo Profissional Técnica de Nivel Médio podera
ser desenvolvida de forma articulada com o Ensino Médio, observadas as
formas previstas na Lei n.° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no Decreto
n.° 5.154, de 23 de julho de 2004, e nas Diretrizes Curriculares Nacionais
Gerais para a Educagéo Profissional e Tecnolégica;
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Considerando o Decreto n.° 5.154, de 23 de julho de 2004, que regulamenta
0 § 2° do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei n.° 9.394/1996, e disciplina as
formas de articulagdo da Educagéo Profissional Técnica de Nivel Médio;
Considerando a Lei n.° 2.816, de 24 de julho de 2003, que institui o Centro
de Educacao Tecnolégica do Amazonas - Cetam;
Considerando a Resolugdo CNE/CP n.° 1, de 5 de janeiro de 2021,
que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educagao
Profissional e Tecnoldgica;
Considerando a Lei n.° 14.945, de 31 de julho de 2024, que altera a Lei
n.° 9.394/1996 para definir diretrizes para o ensino médio, estabelecendo,
entre outras medidas, a articulagcdo da formagéao técnica e profissional com
a formagao geral basica;
Considerando a Resolugdo CNE/CEB N.° 2, de 13 de novembro de 2024,
que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio -
DCNEM, em cujo Capitulo |, Segéo Il, Subsecao Il, estabelece critérios
especificos para a oferta do Itinerario de Formagéo Técnica e Profissional;
Considerando o Catalogo Nacional de Cursos Técnicos - CNCT, atualmente
em sua 4?2 edigdo, aprovado pela Resolugdo CNE/CEB n.° 2, de 15 de
dezembro de 2020, como instrumento de referéncia para a organizagéo e
orientacdo da oferta de cursos de Educagéo Profissional Técnica de Nivel
Médio;
Considerando a Lei Complementar Federal n.° 212, de 13 de janeiro de
2025, que institui o Programa de Pleno Pagamento de Dividas dos Estados
(PROPAG);
Considerando o Decreto Federal n.° 12.433, de 14 de abril de 2025, que
regulamenta a Lei Complementar Federal n.° 212/2025 e dispde sobre o
Programa Juros por Educagéo;
Considerando a Lei n.° 7.977, de 15 de dezembro de 2025, que autoriza
o Poder Executivo do Estado do Amazonas a aderir ao Programa de
Pleno Pagamento de Dividas dos Estados (PROPAG), bem como realizar
investimentos decorrentes do Programa;
Considerando o Plano de Aplicagdo do Programa Juros por Educacéo do
Estado do Amazonas - Cetam; e
Considerando o Termo de Cooperagdo Técnica n.° 01/2023, celebrado
entre o CETAM e a SEDUC/AM.
Considerando a necessidade de organizar, no ambito interno do Cetam,
fluxos de governanca, planejamento, execugdo, monitoramento, controle
documental, gestéo de riscos e avaliacao das agdes vinculadas ao Programa
Juros por Educacgao;

RESOLVE:

CAPITULOI

DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES
Art. 1° Instituir a Governanga Interna do Programa Juros por Educagéo no
ambito do Centro de Educagéo Tecnolégica do Amazonas - Cetam, com a
finalidade de organizar o planejamento, a execugéo, o acompanhamento,
o monitoramento, o controle, a avaliagdo e a melhoria continua das agdes
vinculadas ao referido Programa.
Art. 2° Esta Portaria aplica-se as agoes, projetos, ofertas, turmas, cursos,
atividades pedagdgicas, administrativas, tecnoldgicas, académicas,
financeiras e de monitoramento desenvolvidas pelo Cetam no ambito do
Programa Juros por Educagéo.
Art. 3° Esta Portaria ndo substitui portarias conjuntas, termos de
cooperagao, planos de trabalho, editais, chamadas, apéndices, instrumentos
de pactuagdo ou demais atos administrativos necessarios a execugao das
ofertas vinculadas ao Programa Juros por Educacéo, devendo ser aplicada
de forma complementar aos referidos instrumentos.
Art. 4° Para os fins desta Portaria, considera-se:
| - Programa Juros por Educacéo: iniciativa vinculada ao PROPAG, voltada
a expansao, manutencao e qualificacdo da Educacéo Profissional Técnica
de Nivel Médio;
Il - Governanca Interna: conjunto de diretrizes, responsabilidades, fluxos,
instrumentos, indicadores e mecanismos de controle destinados a condugéo
eficiente, transparente e integrada das ac¢des do Programa no ambito do
Cetam;
Ill - Oferta vinculada ao Programa: curso, turma ou acao de Educagéo
Profissional Técnica de Nivel Médio planejada, executada, monitorada ou
acompanhada pelo Cetam no ambito do Juros por Educagéo;
IV - Comité Gestor: instancia colegiada de natureza consultiva, propositiva,
técnica e de acompanhamento estratégico, instituida por portaria propria,
destinada a assessorar a Presidéncia do Cetam e apoiar a governanca das
acoes vinculadas ao Programa;
V - Coordenagédo Executiva do Programa: fungéo exercida pela Geréncia
de Programas e Projetos Governamentais, responsavel pela articulagao,
consolidacdo de informagdes, acompanhamento de cronogramas e
organizacao de relatdrios gerenciais relativos ao Programa;
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VI - Dossié Técnico da Oferta: conjunto organizado de documentos, registros
e evidéncias relativos ao planejamento, execugdo, acompanhamento e
conclusao de cada oferta vinculada ao Programa;

VII - Indicadores de monitoramento: informagdes quantitativas e qualitativas
destinadas a acompanhar acesso, matricula, frequéncia, permanéncia,
rendimento, evasao, conclusao, certificagcao e éxito educacional.

CAPITULO Il

DOS PRINCIPIOS E DIRETRIZES
Art. 5° A Governanca Interna do Programa Juros por Educagéo observara
0s seguintes principios:
| - legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia;
II - planejamento baseado em dados, evidéncias e demandas territoriais;
Il - transparéncia, rastreabilidade e controle documental;
IV - cooperacéo institucional e articulagao intersetorial;
V - acesso, permanéncia, conclusao e éxito dos estudantes;
VI - qualidade pedagdgica e aderéncia as diretrizes da Educagéo Profissional
e Tecnoldgica;
VII - inovagéo, sustentabilidade e desenvolvimento territorial;
VIII - gestéo de riscos e adogéo de medidas preventivas e corretivas;
IX - monitoramento por indicadores;
X - prestagao de informacgdes institucionais e responsabilidade administrativa.
Art. 6° Sao diretrizes da Governanga Interna do Programa Juros por
Educagéo:
| - assegurar planejamento integrado das ofertas;
Il - fortalecer a articulagdo entre as areas académicas, pedagodgicas,
administrativas, tecnoldgicas, financeiras, juridicas e de controle;
Ill - garantir a compatibilidade das ofertas com os Projetos Pedagdgicos
dos Cursos, matrizes curriculares, carga horaria e normas académicas
aplicaveis;
IV - promover o acompanhamento continuo dos estudantes;
V - prevenir a evaséo e fortalecer estratégias de permanéncia e éxito;
VI - assegurar a organizagao dos registros académicos e administrativos;
VII - estimular a formacgéo de docentes, instrutores e equipes envolvidas;
VIIl - fomentar projetos de inovagado, sustentabilidade e protagonismo
estudantil;
IX - subsidiar a tomada de decisdo da Presidéncia do Cetam;
X - manter evidéncias necessarias ao monitoramento, avaliagéo e prestagéo
de informacgdes institucionais.

CAPITULO 1l

DA ESTRUTURA DE GOVERNANCA
Art. 7° A Governanca Interna do Programa Juros por Educagéo no ambito do
Cetam sera estruturada por meio das seguintes instancias e areas:
| - Presidéncia do Cetam;
Il - Comité Gestor do Programa Juros por Educagéo no ambito do Cetam,
instituido por portaria prépria;
Ill - Geréncia de Programas e Projetos Governamentais, como unidade
responsavel pela coordenagao executiva das agdes do Programa no ambito
do Cetam;
IV - areas académicas, pedagdgicas, administrativas, financeiras, juridicas,
tecnologicas, de registro académico, planejamento e controle;
V - unidades de ensino, coordenacgbes locais, equipes de apoio e demais
setores envolvidos nas ofertas.
Art. 8° A Presidéncia do Cetam exercera a coordenagdo superior da
Governanga Interna do Programa Juros por Educacéo, competindo-lhe:
| - aprovar diretrizes institucionais relacionadas ao Programa;
Il - deliberar sobre medidas estratégicas necessarias a execugéo das ofertas;
Il - promover articulagéo institucional com érgaos e entidades parceiras;
IV - autorizar a expedigao de atos complementares;
V - apreciar relatérios estratégicos, indicadores e propostas de melhoria;
VI - designar, quando necessario, responsaveis, grupos de trabalho ou
equipes técnicas para apoio as agées do Programa.
Art. 9° O Comité Gestor do Programa Juros por Educagdo atuard como
instancia colegiada de assessoramento, acompanhamento, articulagéo,
monitoramento e apoio a governanca das ac¢des vinculadas ao Programa.
§ 1° O funcionamento, a composigéo e as competéncias do Comité Gestor
observaréo o disposto em sua portaria de instituicao.
§ 2° As manifestagdes, recomendagdes e encaminhamentos do Comité
Gestor terdo natureza consultiva e deverao ser encaminhados a Presidéncia
do Cetam ou as areas competentes, conforme o caso.
§ 3° O Comité Gestor podera elaborar Regimento Interno préprio, caso
necessario, a ser submetido a homologacéo da Presidéncia do Cetam.
Art. 10. A Geréncia de Programas e Projetos Governamentais sera a
unidade responsavel pela coordenagédo executiva das agées do Programa
Juros por Educagédo no ambito do Cetam, em articulagdo com as demais
areas competentes.
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CAPITULO IV

DAS RESPONSABILIDADES DAS AREAS INTERNAS
Art. 11. Compete a Geréncia de Programas e Projetos Governamentais, por
meio de sua organizacao interna, coordenar a execugéo académica e/ou
pedagodgica dos cursos vinculados ao Programa Juros por Educagéo, em
articulagdo com as demais areas competentes do Cetam.
| - coordenar academicamente e/ou pedagogicamente a execugdo das
ofertas vinculadas ao Programa;
Il - assegurar, em articulagdo com as areas competentes, a observancia dos
Projetos Pedagdgicos dos Cursos, matrizes curriculares, carga horaria e
normas académicas aplicaveis;
Il - orientar docentes, instrutores, coordenadores, equipes de apoio e
demais profissionais envolvidos na execugao das ofertas;
IV - acompanhar o desenvolvimento das atividades curriculares e o
cumprimento dos cronogramas académicos;
V - propor agdes pedagdgicas de apoio a aprendizagem, permanéncia e
éxito dos estudantes;
VI - acompanhar, em articulagdo com as unidades e setores competentes,
o rendimento, a frequéncia, a permanéncia e a conclusédo dos estudantes;
VII - consolidar informagbes académicas e pedagogicas necessarias a
elaboracgéo de relatorios técnicos, gerenciais e institucionais;
VIII - comunicar as &areas competentes eventuais inconsisténcias,
intercorréncias ou necessidades de providéncias relacionadas a execugao
dos cursos.
Art. 12. Compete a Secretaria Académica apoiar a Geréncia de Programas e
Projetos Governamentais nos procedimentos académicos e administrativos
relacionados aos estudantes vinculados ao Programa Juros por Educacao.
| - apoiar nos registros dos estudantes nos sistemas institucionais e oficiais
aplicaveis, a exemplo do SISTEC, SIG-CETAM e Censo Escolar;
Il - acompanhar a regularidade das informagdes académicas dos estudantes
nos sistemas, incluindo matricula, frequéncia, rendimento, situacédo
académica, movimentagdes, conclusao, certificagdo e eventuais alteragdes
cadastrais;
Il - apoiar a validagédo e a conferéncia das informagbes académicas
necessarias ao monitoramento da oferta, a consolidagdo de dados
estatisticos e a prestagao de informagdes institucionais;
IV - informar a Geréncia de Programas e Projetos Governamentais eventuais
inconsisténcias, pendéncias documentais, divergéncias cadastrais ou
situagdes que possam comprometer a regularidade dos registros académicos
dos estudantes;
V - emitir documentos académicos, certificados e diplomas, quando cabivel,
observadas as normas institucionais e a legislacdo aplicavel.
Art. 13. Compete a area administrativa e financeira apoiar a execugao do
Programa Juros por Educacéo nos aspectos administrativos, orgamentarios,
financeiros, logisticos e operacionais, em articulagdo com a Geréncia de
Programas e Projetos Governamentais.
| - manter registros administrativos e financeiros relacionados as agdes do
Programa;
II - subsidiar relatérios de execucao fisica e financeira, quando couber;
Il - assegurar a guarda e a rastreabilidade dos documentos administrativos
e financeiros sob sua responsabilidade.
Art. 14. Compete a Assessoria Juridica ou unidade equivalente apoiar
a conformidade juridica dos atos relacionados ao Programa Juros por
Educagéo, quando demandada.
| - orientar quanto a conformidade juridica dos atos relacionados ao
Programa;
Il - analisar instrumentos e atos administrativos, quando demandada;
Il - apoiar a definigdo de instrumentos adequados para parcerias,
contratagbes, cooperacdes e demais ajustes necessarios;
IV - emitir manifestagdo juridica nos casos em que houver necessidade de
analise especifica.

Art. 15. Compete ao Controle Interno ou unidade equivalente apoiar os
mecanismos de controle, conformidade, rastreabilidade e gestao de riscos
relacionados ao Programa Juros por Educacéo.

| - orientar quanto aos mecanismos de controle, conformidade e
rastreabilidade;

Il - acompanhar, quando cabivel, a suficiéncia documental das ofertas;

Il - recomendar melhorias nos fluxos de controle e gestao de riscos;

IV - apoiar a prevencao de inconsisténcias administrativas, académicas,
financeiras e documentais.

CAPITULO V
DO PLANEJAMENTO DAS OFERTAS
Art. 16° Toda oferta vinculada ao Programa Juros por Educagdo devera
ser precedida de planejamento técnico, pedagogico, administrativo e
operacional.
Art. 17° O planejamento das ofertas devera considerar, no minimo:
| - demanda educacional,
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Il - aderéncia aos arranjos produtivos locais e regionais;

Il - indicadores educacionais e territoriais;

IV - infraestrutura disponivel;

V - capacidade operacional da unidade ofertante;

VI - disponibilidade de docentes, instrutores, laboratérios, equipamentos e
insumos;

VIl - compatibilidade com o Catalogo Nacional de Cursos Técnicos;

VIII - viabilidade de matricula, acompanhamento e registro académico;

IX - cronograma de execugao;

X - estratégias de acesso, permanéncia e éxito.

Art. 18° As ofertas de cursos no ambito do Programa Juros por Educagéo
serdo obrigatoriamente executadas pelo Cetam, na condigdo de instituigao
responsavel pela execugdo académica, pedagdgica, administrativa e
certificadora da Educagéo Profissional Técnica de Nivel Médio.

§ 1° A participacdo de outros érgéos, entidades ou instituicdes parceiras
podera ocorrer apenas em carater complementar, excepcional e de apoio
a execugao das ofertas, sem prejuizo da responsabilidade institucional do
Cetam pelo monitoramento e registro das ofertas nos sistemas institucionais
e oficiais aplicaveis.

Art. 19° As agbes que demandarem a participacdo complementar de
instituicbes parceiras deverdo ser previamente formalizadas por meio
de instrumento juridico ou administrativo adequado, tais como portarias
conjuntas, termos de cooperagéo, planos de trabalho, atas de reuniao,
instrumentos congéneres ou outros atos administrativos cabiveis.
Paragrafo unico. O instrumento de pactuagdo devera definir, as
responsabilidades de cada participe, o objeto da cooperagéo, as atividades
de apoio a serem desenvolvidas, os prazos, as condi¢des de execugao, 0os
mecanismos de acompanhamento e a vinculagéo da oferta ao Cetam.

Art. 20° O ingresso dos estudantes nas ofertas vinculadas ao Programa
observara instrumento proéprio, conforme a natureza da oferta, podendo
ocorrer por edital, chamada interna, portaria conjunta, procedimento
simplificado ou outro instrumento administrativo cabivel.

CAPITULO VI

DO ACESSO, PERMANENCIA E EXITO
Art. 21° As ofertas vinculadas ao Programa Juros por Educagdo deverado
contemplar estratégias de acesso, permanéncia e éxito dos estudantes.
Art. 22° O Cetam instituira Plano de Acesso, Permanéncia e Exito, voltado
as ofertas vinculadas ao Programa Juros por Educagéo.
Art. 23° O Plano de Acesso, Permanéncia e Exito contemplara, entre outras
acgoes:
| - mobilizagéo e orientacdo dos estudantes;
II - acolhimento inicial;
Il - diagnéstico de aprendizagem;
IV - acompanhamento de frequéncia;
V - acompanhamento de rendimento académico;
VI - busca ativa de estudantes infrequentes;
VII - apoio psicopedagdgico;
VIII - agdes de incluséo e acessibilidade, quando necessarias;
IX - prevengéo da evasao;
X - monitoramento da conclusao e do éxito educacional;
XI - acompanhamento de egressos, quando possivel.

CAPITULO VI

DA FORMAGAO DE DOCENTES, INSTRUTORES E EQUIPES
Art. 24° O Cetam realizara a formagao inicial e continuada para docentes,
instrutores, coordenadores, equipes técnicas e demais profissionais
envolvidos nas ofertas vinculadas ao Programa Juros por Educagéo.
Art. 25° A formagao podera ser ofertada na modalidade presencial, hibrida
ou a distancia, inclusive por meio do Cetam EaD.
Art. 26° O curso de “Instrutoria em Educagéo Profissional e Tecnolégica”,
voltado a formagdo de docentes e instrutores da Educagéo Profissional e
Tecnoldgica - EPT, seré destinado aos profissionais vinculados as ofertas do
Programa Juros por Educagéo.
Paragrafo unico. A participagdo no curso podera ser considerada etapa
obrigatoria para atuacdo nas ofertas do Programa, conforme orientagdes
expedidas pelo Cetam.

CAPITULO VIII
DA INOVAGAO, SUSTENTABILIDADE E PROJETOS APLICADOS

Art. 27° As ofertas vinculadas ao Programa Juros por Educagao deverao
estimular, sempre que possivel, o desenvolvimento de projetos aplicados,
solugdes inovadoras, acdes de sustentabilidade, empreendedorismo,
bioeconomia, tecnologia social e desenvolvimento territorial, articulados aos
cursos, aos arranjos produtivos locais e as demandas dos territorios.

Art. 28° A Premiacdo Anual de Inovagédo e Sustentabilidade na Educagao
Profissional do Cetam, integra as acdes de estimulo ao protagonismo
estudantil, a criatividade, a pesquisa aplicada, a sustentabilidade, a inovagao
tecnoldgica e a resolucéo de problemas reais dos territorios, no ambito das
ofertas da Educacéao Profissional e Tecnoldgica.
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Paragrafo unico. A premiagdo destina-se ao reconhecimento de projetos
desenvolvidos por estudantes da Educagdo Profissional e Tecnoldgica,
conforme critérios, categorias, etapas, prazos e procedimentos definidos em
edital, regulamento préprio ou ato especifico do Cetam.

Art. 29° O Cetam Lab - Espago de Inovagéo e Prototipagem da Educagéo
Profissional e Tecnoldgica constitui espago institucional voltado a inovacao,
colaboragéo, experimentacéo, desenvolvimento e prototipagem de projetos
vinculados a Educacgéao Profissional e Tecnologica.

Art. 30° O Cetam Lab apoiara:

| - 0 desenvolvimento de projetos estudantis;

II - a prototipagem de solugdes;

Ill - a integragéo entre cursos técnicos e demais ofertas da Educagéo
Profissional e Tecnologica;

IV - acbes de empreendedorismo, inovagéo, sustentabilidade e tecnologia
social;

V - atividades de pesquisa aplicada;

VI - eventos, mostras, oficinas, desafios de inovagao e atividades formativas;
VIl - a articulagdo com instituicbes parceiras, setores produtivos,
comunidades, arranjos produtivos locais e demais atores territoriais.

CAPITULO IX

DO MONITORAMENTO, DOS INDICADORES E DOS RELATORIOS
Art. 31° O acompanhamento das ofertas vinculadas ao Programa Juros
por Educagéo sera realizado de forma continua, com base em indicadores
académicos, pedagdgicos, administrativos e de gestao.
Art. 32° Sao indicadores minimos de monitoramento:
| - nimero de vagas ofertadas;
Il - nimero de estudantes inscritos ou mobilizados;
Il - nimero de estudantes matriculados;
IV - taxa de ocupacao das vagas;
V - frequéncia dos estudantes;
VI - permanéncia;
VIl - rendimento académico;
VIII - evasao;
IX - concluséo;
X - éxito educacional;
Xl - participagao em agdes de nivelamento;
XII - numero de estudantes certificados ou diplomados;
XIII - registros académicos atualizados;
XIV - inconsisténcias identificadas e medidas corretivas adotadas;
XV - projetos aplicados desenvolvidos, quando houver.
Art. 33° A Coordenacéo Executiva do Programa devera consolidar relatérios
periédicos de acompanhamento, a serem submetidos a Presidéncia do
Cetam e, quando necessario, ao Comité Gestor do Programa Juros por
Educacéo.
§ 1° Os relatorios poderao ter periodicidade mensal, bimestral, semestral ou
conforme necessidade da gestéo.
§ 2° Os relatérios deverdo conter, sempre que possivel, anadlise dos
indicadores, identificacdo de riscos, pendéncias, medidas adotadas e
recomendacgdes de melhoria.
Art. 34° Com base nos relatérios de acompanhamento, poderdo ser
recomendados ajustes nas ofertas, fluxos, cronogramas, estratégias
pedagogicas ou procedimentos administrativos.

CAPITULO X
DA GESTAO DOCUMENTAL, DOS REGISTROS E DA
PRESTAGAO DE INFORMAGOES
Art. 35° Cada oferta vinculada ao Programa Juros por Educagéo devera
possuir Dossié Técnico da Oferta, fisico ou digital, organizado pela
Coordenagédo Executiva do Programa em articulagdo com as areas
competentes.
Art. 36° O Dossié Técnico da Oferta devera conter, quando aplicavel:
| - ato de autorizagéo ou instrumento de pactuacéo da oferta;
Il - plano de curso ou Projeto Pedagogico do Curso;
Il - matriz curricular;
IV - cronograma de execugao;
V - relagéo de turmas, vagas e unidades ofertantes;
VI - relacdo de estudantes inscritos e matriculados;
VII - documentos de matricula;
VIII - registros de frequéncia;
IX - registros de rendimento académico;
X - diarios de classe ou instrumentos equivalentes;
Xl - relacdo de docentes;
XII - evidéncias de agbes de permanéncia, nivelamento e busca ativa;
XIlI - evidéncias fotograficas, relatérios de visitas, atas ou demais documentos
comprobatodrios da execugéao;
XIV - registros de inconsisténcias e medidas corretivas adotadas.
Art. 37° Os documentos e registros relacionados as ofertas deverdo ser
mantidos de forma organizada, integra, acessivel e rastreavel, observadas as
normas de gestdo documental, protegcdo de dados pessoais e transparéncia
publica.
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Art. 38° O tratamento de dados pessoais dos estudantes, docentes,
instrutores e demais envolvidos observara a legislagao aplicavel a protecéo
de dados pessoais, sendo limitado as finalidades de mobilizagao, matricula,
acompanhamento académico, monitoramento, gestdo, prestacdo de
informagoes institucionais e avaliacdo da politica publica.

Art. 39° As informagbes consolidadas pelo Cetam poderdo subsidiar
relatérios institucionais, prestacdo de informacdes a érgdos de controle,
acompanhamento do Plano de Aplicacdo, avaliagdo de resultados e
planejamento de novas ofertas.

CAPITULO XI

DA GESTAO DE RISCOS E DAS MEDIDAS CORRETIVAS
Art. 40° A Governanga Interna do Programa Juros por Educacgdo devera
observar praticas de gestdo de riscos, com identificagdo, avaliacéo,
tratamento e monitoramento de eventos que possam comprometer a
execucgao das ofertas.
Art. 41° Sao riscos minimos a serem acompanhados:
| - baixa adesdo ou baixa matricula dos estudantes;
Il - evasao ou infrequéncia elevada;
Il - atraso no inicio ou na execugéo das aulas;
IV - auséncia ou indisponibilidade de docentes e instrutores;
V - insuficiéncia de infraestrutura, laboratérios, equipamentos ou insumos;
VI - inconsisténcia em registros académicos;
VII - atraso na atualizagéo de sistemas institucionais ou oficiais;
VIII - fragilidade documental;
IX - dificuldade de articulagdo com unidades ofertantes ou instituicdes
parceiras;
X - descumprimento de cronogramas;
XI - baixo rendimento académico dos estudantes;
XII - auséncia de evidéncias de execugéo.

Art. 42° |dentificado risco ou inconsisténcia relevante, a Coordenagéo
Executiva do Programa devera comunicar a area competente e, quando
necessario, submeter a situagcdo a Presidéncia do Cetam ou ao Comité
Gestor para definicao de providéncias.

Art. 43° As medidas preventivas e corretivas poderao incluir:

| - reforgo de mobilizagéo;

II - busca ativa;

Il - readequacao de cronograma;

IV - apoio pedagdgico;

V - nivelamento;

VI - substituicdo ou recomposi¢ao de docente;

VII - regularizagéo documental;

VIII - ajuste de registros académicos;

IX - articulagdo com unidade ofertante ou instituicdo parceira;

X - replanejamento de atividade ou oferta;

XI - emisséo de orientagdo técnica ou ato complementar.

CAPITULO XII

DAS DISPOSIGOES FINAIS
Art. 44° A Presidéncia do Cetam podera expedir atos complementares,
instrugdes, formularios, modelos de relatdrios, fluxos, checklists e orientagdes
técnicas necessarios a execugao desta Portaria.
Art. 45° O Comité Gestor do Programa Juros por Educagédo podera
recomendar alteracdes, ajustes ou complementagcdes aos fluxos de
governanga previstos nesta Portaria, submetendo-os a apreciagdo da
Presidéncia do Cetam.
Art. 46° Os casos omissos serdo resolvidos pela Presidéncia do Cetam,
ouvido o Comité Gestor do Programa Juros por Educagdo, quando
necessario.
Art. 47° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagdo no Diario
Oficial do Estado do Amazonas.
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO DI-
RETOR-PRESIDENTE DO CENTRO DE EDUCAGAO TECNOLOGICA DO
AMAZONAS Manaus, 02 de julho de 2026.

SIDILANDE PICANGO FERREIRA
Diretor-Presidente do Centro de Educacéo Tecnolégica do Amazonas
Protocolo 277838

Agéncia Reguladora de Servigos
Publicos Delegados e Contratados do
Estado do Amazonas - ARSEPAM

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 0012/2024
PROCESSO N° 01.06.011209.000702/2026-50: DAS PARTES: ARSEPAM
e TW PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEL LTDA. DO OBJETO:
prorrogacao da vigéncia dos servicos de fornecimento de combustiveis
automotivos (gasolina comum e o6leo diesel)) VALOR GLOBAL: R$

Manaus, quinta-feira, 02 de julho de 2026 |27

1.509.375,00 (um milhdo quinhentos e nove mil, trezentos e setenta e
cinco reais). DOTAGAO ORGAMENTARIA: Programa de Trabalho n°
04.125.3301.2330.0001, Fonte de Recursos n° 1.500.1000.0000.0000 e
Natureza da Despesa 339030.01; VIGENCIA: 12 (doze) meses contados de
05.07.2026 a 04.07.2027. Manaus, 02 de julho de 2026.

RICARDO MENDES LASMAR
Diretor-Presidente da Agéncia Reguladora de Servigos Publicos
Delegados e Contratados - ARSEPAM
Protocolo 277880

Agéncia de Defesa Agropecuaria e
Florestal do Estado do
Amazonas — ADAF

DESPACHO DE HOMOLOGAGAO
A AGENCIA DE DEFESA AGROPECUARIA E FLORESTAL DO ESTADO
DO AMAZONAS - ADAF, no uso de suas atribuigdes,
CONSIDERANDO o teor do Processo 01.01.018202.001615/2026-42,
referente a aquisicdo de carreta de reboque, para atender as necessidades
da AGENCIA DE DEFESA AGROPECUARIA E FLORESTAL DO ESTADO
DO AMAZONAS - ADAF, realizado na modalidade Pregédo Eletrénico PE N°
239/2026 - CSC, e,
CONSIDERANDO os termos do artigo 45, VIII, § 1.°, do Decreto Estadual n°
47.133 de 10 de margo de 2023.
RESOLVE:
HOMOLOGAR a deciséo do Centro de Servigos Compartilhados - CSC que
adjudicou a empresa vencedora NORTE REBOQUE FABRICACAO DE
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA (CNPJ n° 40.888.396/0001-70),
arrematante do unico lote, no valor de R$ 55.200,00 (cinquenta e cinco mil
e duzentos reais).
Cientifique-se, publique-se e cumpra-se.
GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGENCIA DE DEFESA
AGROPECUARIA E FLORESTAL DO ESTADO DO AMAZONAS - ADAF,
em 02 de julho de 2026.

JOSE AUGUSTO CORREA LIMA OMENA
Diretor-Presidente da Agéncia de Defesa Agropecuaria e Florestal

Protocolo 277812

Unidade Gestora de Projetos
Especiais - UGPE

EXTRATO

ESPECIE: Termo de Contrato n° 008/2026-UGPE. PARTES: UGPE e
0o CONSULTOR TIAGO DA SILVA CAMELO. DATA DA ASSINATURA:
01/07/2026. OBJETO: Selegéo de consultor especializado para atuar como
gerente de engenharia residente, em apoio a coordenacéo local, no ambito
do Programa de Saneamento Integrado de Parintins - PROSAI PARINTINS.
VIGENCIA: 14 (catorze) meses. LICITAGAO: CI N° 002/2026-SUBCEL/
CSC. VALOR: R$ 294.683,52. DOTACAO ORCAMENTARIA: UO: 43102,
PT: 17.512.3300.1547.0007, ND: 44905116, Fonte: 1.754.2752.7132.0000,
conforme Notas de Empenho n° 2026NE0000374 e 2026NEO0000375,
emitidas em 01/07/2026, nos valores de R$ 20.464,13 (vinte mil, quatrocentos
e sessenta e quatro reais e treze centavos) e R$ 4.092,83 (quatro mil,
noventa e dois reais e oitenta e trés centavos), respectivamente. No exercicio
seguinte, as despesas ocorrerdo a conta da dotagao que for consignada no
orgamento vindouro. FUNDAMENTO: Processo Administrativo SIGED 01.0
1.043102.000732/2026-64-UGPE e Parecer Juridico n° 148/2026-SSJURI/
UGPE CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE NO DIARIO
OFICIAL DO ESTADO - DOE. Manaus, 1° de julho de 2026.

DANIELLA FALABELO JAIME
Coordenadora Executiva da Unidade Gestora de Projetos
Especiais - UGPE
Protocolo 277991

EXTRATO
ESPECIE: Termo de Contrato n° 007/2026-UGPE. PARTES: UGPE
e o CONSULTOR GEORGE NASCIMENTO CODA DOS SANTOS.
DATA DA ASSINATURA: 01/07/2026. OBJETO: Selegdo de consultor
individual para atuar como Coordenador Local residente, no ambito do
Programa de Saneamento Integrado de Parintins - PROSAI PARINTINS.
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